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(b) um RCPG específico para satisfazer essas necessidades é
mais adequado ao alcance dos objetivos da elaboração e da divul-
gação da informação contábil e do cumprimento das características
qualitativas do que a inclusão da informação em relatório já exis-
tente.

Princípios para a localização da informação dentro do re-
latório

8.41 O item 8.17 afirma que a informação exposta é des-
tacadamente apresentada utilizando-se técnicas de apresentação apro-
priadas - a localização é o modo de se alcançar isso. A localização da
informação dentro do relatório assegura que a informação exposta
tenha o destaque apropriado e não fique obscurecida por informação
evidenciada com mais detalhe e extensão.

8.42 A localização da informação nas demonstrações con-
tábeis contribui para representar um panorama financeiro mais abran-
gente da entidade.

8.43 Para as demonstrações contábeis, a informação exposta
é mostrada na demonstração apropriada, enquanto as evidenciações
encontram-se nas notas explicativas. Distinguir a informação exposta
e a informação evidenciada por meio da localização assegura que
esses itens, os quais se relacionam diretamente a questões de co-
municação, como, por exemplo, os itens da demonstração que evi-
dencia a situação patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa da
entidade, podem ser realçados, com informação ainda mais detalhada
fornecida por meio da evidenciação em notas explicativas.

8.44 Para outros RCPGs, a informação exposta pode estar
localizada separadamente da informação evidenciada ou no mesmo
local, mas difere-se da informação evidenciada e do destaque dado
por meio de outra técnica de apresentação.

Organização da informação
8.45 A organização da informação trata da disposição, agru-

pamento e ordenamento da informação, a qual inclui decisões so-
bre:

(a) como a informação está disposta no RCPG;
(b) a estrutura geral do RCPG.
8.46 A organização da informação envolve uma série de

decisões incluindo as decisões sobre a utilização de referência cru-
zada, quadros, tabelas, gráficos, cabeçalhos, numeração e a disposição
dos itens dentro de determinado componente de relatório, incluindo
decisões sobre a ordem dos itens. A forma na qual a informação está
organizada pode afetar a sua interpretação por parte dos usuários.

Natureza da informação relevante para fins de organização
8.47 As decisões sobre a organização da informação levam

em consideração:
(a) importantes relacionamentos entre a informação; e
(b) se a informação é para exposição ou para evidenciação.
Tipos de relacionamentos
8.48 Os relacionamentos importantes incluem, mas não se

restringem a:
(a) aprimoramento;
(b) similaridade; e
(c) propósito comum.
8.49 Aprimoramento: a informação em determinado lugar no

RCPG pode ser aprimorada por meio de informação fornecida em
outro local. Por exemplo, o orçamento, a informação prospectiva e do
desempenho de serviços aprimoram a informação das demonstrações
contábeis. Os quadros e os gráficos podem ser utilizados para apri-
morar a compreensão da informação narrativa. Os elos com a in-
formação evidenciada fora dos RCPGs podem aprimorar a compre-
ensibilidade da informação evidenciada pelos RCPGs.

8.50 Similaridade: a relação de similaridade existe quando a
informação evidenciada em um lugar se baseia na informação relatada
em outro local nos RCPGs, e a informação ou não foi ajustada ou
teve ajustes relativamente menores. Por exemplo, caso a informação
do desempenho dos serviços inclua o custo dos serviços, ou o valor
dos ativos utilizados em diferentes serviços, pode auxiliar a demons-
trar como aqueles totais se relacionam à despesa e aos ativos evi-
denciados nas demonstrações contábeis. Outro exemplo é a relação
entre a despesa total evidenciada no orçamento e o total da despesa
evidenciada na demonstração de desempenho. A conciliação ou apro-
ximação, na medida do possível, entre os dois montantes diferentes,
pode aprimorar a compreensão dos usuários sobre as finanças da
entidade.

8.51 Propósito comum: o relacionamento de propósito co-
mum existe quando a informação relatada em locais diferentes con-
tribui para os mesmos fins. Um exemplo é quando demonstrações e
evidenciações diferentes fornecem informação necessária para ava-
liações de responsabilização pelos serviços prestados. As informações
sobre (a) o custo real e orçado de serviços diferentes, (b) os recursos
financeiros e não financeiros utilizados na prestação de serviços di-
ferentes e (c) o fornecimento futuro de serviços diferentes podem ser
incluídos em locais diferentes. Para tornar clara a relação entre a
informação em locais diferentes, é adequado organizar a informação
por intermédio da utilização de técnicas como cabeçalhos e refe-
rências.

8.52 Podem existir relações entre informações expostas em
diferentes:

(a) RCPGs;
(b) componentes dentro do RCPG;
(c) partes de um único componente.
Agrupamento da informação
8.53 Os três fatores constantes do item 8.38 da seção sobre

localização da informação - natureza, especificidade à jurisdição e
conexão - se aplicam também às considerações se o agrupamento da
informação existente puder ser aprimorado. As decisões sobre o agru-
pamento efetivo da informação consideram as conexões entre os con-
juntos de informações, a natureza dos diferentes conjuntos de in-
formações e, na extensão apropriada, os fatores específicos à de-
terminada jurisdição.

Princípios aplicáveis à organização da informação

8.54 A organização da informação:
(a) dá suporte ao alcance dos objetivos da elaboração e da

divulgação da informação contábil; e
(b) auxilia a informação evidenciada a satisfazer as carac-

terísticas qualitativas.
8.55 A organização da informação:
(a) busca assegurar que as mensagens-chave sejam com-

preensíveis;
(b) identifica claramente as relações importantes;
(c) fornece o destaque apropriado à informação que transmite

mensagens-chave; e
(d) facilita as comparações.
8.56 A informação evidenciada está conectada por meio da

utilização de cabeçalhos consistentes, ordem de apresentação e/ou
outros métodos apropriados à relação e ao tipo de informação. Quan-
do há conexões com informações evidenciadas fora dos RCPGs é
importante que:

(a) as conexões com a informação proveniente de outras
fontes não prejudiquem o alcance das características qualitativas do
RCPG; e

(b) a data de emissão de qualquer informação conectada seja
tão próxima quanto possível à data da divulgação das demonstrações
contábeis, de modo que a informação evidenciada seja tempestiva.

Comparabilidade
8.57 A organização da informação leva em consideração os

benefícios da apresentação consistente no decorrer do tempo. A apre-
sentação consistente dá suporte à capacidade dos usuários em en-
tenderem a informação e facilitam o seu acesso. Além disso, auxilia
o alcance da característica qualitativa da comparabilidade.

Princípios da organização da informação nas demonstrações
contábeis

8.58 A informação exposta nas demonstrações contábeis,
usualmente, é organizada em totais e subtotais numéricos. A sua
organização fornece um resumo estruturado de tais parâmetros por
meio dos itens das demonstrações que evidenciam a situação pa-
trimonial, o desempenho e os fluxos de caixa.

8.59 Nas demonstrações contábeis, algumas relações podem
existir entre:

(a) subconjuntos de montantes expostos ou mudanças nos
montantes expostos e o seu impacto nos itens das demonstrações que
evidenciam a situação patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa
da entidade;

(b) os diferentes montantes expostos em demonstrações con-
tábeis diferentes, os quais refletem o impacto de determinado evento
externo comum ou contribuem juntos para a compreensão de aspecto
das demonstrações que evidenciam a situação patrimonial, o desem-
penho e os fluxos de caixa da entidade; e

(c) os montantes expostos e as evidenciações respectivas nas
notas explicativas que explicam ou podem, de outra maneira, dar
suporte à compreensão dos usuários acerca dos itens expostos.

8.60 A organização da informação nas demonstrações con-
tábeis inclui decisões sobre:

(a) o tipo e o número de demonstrações;
(b) o detalhamento dos totais em subcategorias significa-

tivas;
(c) o ordenamento e o agrupamento de itens expostos em

cada demonstração;
(d) a identificação de agregados (aditivos ou subtrativos); e
(e) a identificação de outra informação para inclusão na

demonstração.
8.61 A informação evidenciada nas notas explicativas às

demonstrações contábeis é organizada de modo que as relações com
os itens evidenciados nas demonstrações contábeis sejam claras. As
notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Princípios para a organização da informação em outros
RCPGs

8.62 A organização da informação em outros RCPGs, assim
como para as demonstrações contábeis, busca assegurar que as men-
sagens-chave que são transmitidas pela informação exposta são com-
preensíveis. A apresentação que identifica claramente as relações re-
levantes aprimora a extensão na qual o relatório:

(a) satisfaça os objetivos da elaboração e da divulgação da
informação contábil;

(b) alcance as características qualitativas.
8.63 Conectar informações relacionadas auxilia os usuários a

encontrar informações importantes. Algumas informações são mais
compreensíveis quando organizadas em gráficos, quadros, tabelas,
percentuais ou indicadores-chave de desempenho. Outra informação
pode ser representada mais efetivamente de forma narrativa. A or-
ganização da informação apoia a compreensão por parte dos usuários
acerca das conexões entre as informações no mesmo RCPG.

8.64 A organização da informação facilita as comparações ao
tornar mais claro quando determinados itens são semelhantes ou não.
A comparabilidade intertemporal é facilitada ao se evitar alterações
no modo em que a informação é organizada, para a mesma entidade,
ano após ano, a menos que tais mudanças aprimorem a relevância e
a compreensibilidade. A comparação entre entidades é facilitada
quando diferentes entidades que reportam a informação contábil or-
ganizam de maneira semelhante a informação que apresentam.

Disposições Finais
1A. Esta estrutura conceitual entra em vigor na data de sua

publicação, tendo os seus efeitos aplicados a partir de 1º de janeiro de
2017.

2B. Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2017:
(a) a Resolução CFC n.º 750/1993, publicada no D.O.U.,

Seção 1, de 31.12.1993;

(b) a Resolução CFC n.º 1.111/2007, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 5.12.2007;

(c) a Resolução CFC n.º 1.128/2008, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 25.11.2008;

(d) a Resolução CFC n.º 1.129/2008, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 25.11.2008;

(e) a Resolução CFC n.º 1.130/2008, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 25.11.2008;

(f) a Resolução CFC n.º 1.131/2008, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 25.11.2008;

(g) a Resolução CFC nº 1.132/2008, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 25.11.2008;

(h) os arts. 1º, 2º e 3º da Resolução CFC n.º 1.268/2009,
publicada no D.O.U., Seção 1, de 21.12.2009;

(i) a Resolução CFC n.º 1.282/2010, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 2.6.2010;

(j) a Resolução CFC n.º 1.367/2011, publicada no D.O.U.,
Seção 1, de 29.11.2011;

(k) os arts. 1º e 2º da Resolução CFC n.º 1.437/2013, pu-
blicada no D.O.U., Seção 1, de 2.4.2013;

(l) os itens 12(a), 12(b), 12(c), 12(d), 27 e 28 da NBC T 16.6
(R1), publicada no D.O.U., Seção 1, de 31.10.2014.

JOSÉ MARTONIO ALVES COELHO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DECISÃO Nº 223, DE 3 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza Abertura de Créditos Adicionais
Suplementares ao Orçamento do COFEN
para o exercício de 2016, no valor de
R$2.000,000,00.

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - CO-
FEN, em conjunto com a Primeira-Secretária no uso de suas atri-
buições legais e regimentais conferidas na Lei nº

5.905, de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução COFEN nº 421/2012,
de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO o constante do capítulo V - Dos Créditos
Adicionais - artigos 40 a 46, e seus parágrafos e incisos, da Lei
4.320/64;

CONSIDERANDO o constante do capítulo IV - Dos Cré-
ditos Adicionais - artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração
Financeira e Contábil do Sistema COFEN e Conselhos Regionais,
aprovado pela Resolução COFEN 340/2008;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Orçamento
para o corrente exercício às novas políticas da administração, su-
plementando algumas dotações orçamentárias, para suporte das des-
pesas que serão ordenadas;

CONSIDERANDO a urgência na adoção de providências na
esfera orçamentária e financeira;

CONSIDERANDO, ainda, a faculdade delegada ao Presi-
dente do COFEN, constante no inciso XV, do art. 25, do Regimento
Interno da Autarquia, no inciso I do artigo 24 da Resolução 340/2008
em conjunto ao artigo 4º da Decisão COFEN 235/2015;

CONSIDERANDO, por último, o que consta ao Orçamento
para o presente exercício, nos Quadros Demonstrativos, bem como a
deliberação do Plenário do COFEN em sua 481ª Reunião Extraor-
dinária; decide:

Art. 1º Autorizar as Aberturas de Créditos Adicionais Su-
plementares no valor de R$2.000.000,00(dois milhões de reais).

Art. 2º Os recursos existentes disponíveis para ocorrer a
cobertura dos créditos alterados, são os provenientes de: anulação de
despesas no valor de R$ 2.000.000,00(dois milhões de reais), nos
termos preceituados no artigo 43, parágrafo 1º inciso III da Lei
4.320/1964.

Art. 3º Fica fazendo parte integrante da presente Decisão o
quadro demonstrativo da Despesa modificado em face da presente
decisão.

Art. 4º O valor do orçamento para o corrente exercício,
mesmo em face das alterações ora aprovadas, permanece com o valor
de R$ 140.021.467,51(Cento e quarenta milhões, vinte e um mil,
quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta e um centavos).

Art. 5º A despesa será realizada de acordo com as espe-
cificações integrantes da Decisão Cofen nº 235/2015, observada a
seguinte classificação:

Despesas Correntes: R$111.086.850,61
Vencimentos e Vantagens R$ 34.043.880,57
Outras Despesas Correntes:R$ 76.034.716,33
Reserva de Contingência: R$ 1.008.253,71
Despesas de Capital: R$ 28.934.616,90
Investimentos: R$ 25.934.616,90
Inversões Financeiras: R$ 3.000.000,00
Total das Despesas: R$140.021.467,51
Art. 6º A presente Decisão produzirá efeitos na data de sua

assinatura, independente da publicação na imprensa oficial.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
1ª Secretária
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